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Sempre na busca do aprimoramento de nossa Revista (RE)
Pensando do Curso de Direito do Instituto Cenecista de Ensino 
Superior de Santo Ângelo (CNEC-IESA),nesta edição os leitores estão 
sendo abrilhantados com vários artigos, dentre os quais destacamos a 
produção realizada por nossos alunos que se encontram no 8o período 
do curso. Assim, ficamos felizes com a participação deles e  esperamos 
que outros acadêmicos se juntem a eles na escrita de artigos.
Para compor a 8a edição,como sempre temos feito, observamos 
vários critérios, dos quais os colaboradores e leitores têm o conhecimento, 
e porque são necessários para o Sistema Qualis Capes de Periódicos, 
almejando subir a classificação da Revista, pois essa é muito importante 
para a instituição e para o Curso de Direito.
Assim, o primeiro artigo constante é sobre a Mediação e conciliação: 
reflexões acerca dos conflitos familiares na contemporaneidade, 
em que as autoras realizam uma abordagem acerca dos benefícios da 
mediação e da conciliação nos conflitos familiares, além de apontar 
as principais causas desses conflitos, pontuando as mudanças que a 
entidade familiar vem sofrendo ao longo dos anos, eis que a família, 
dentro das mais diversas configurações da convivência humana, 
obteve, sempre, papel de destaque na organização do sistema social. 
Logo, do histórico da evolução da entidade familiar, serão abordadas 
as aplicações gerais da mediação e da conciliação como alternativas 
benéficas na resolução dos conflitos familiares, principalmente, nos 
casos de separação e de divórcios, nas quais essa resolução alternativa 
atinge sua maior aplicabilidade e efetividade. Dentro desse panorama 
geral da sociedade ocidental e dos diversos conflitos, inerentes ao 
âmbito familiar, será possível fazer um paralelo da transformação dos 
laços familiares e da judicialização da sociedade, tomando, como 
parâmetro, a mediação como viés da resolução de conflitos.
 O texto seguinte trata sobre A desobediência civil na teoria 
jurídica de Ronald Dworkin, no qual os seus autores apresentam de forma 
bastante rápida a compreensão da desobediência civil no pensamento 
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jurídico de Ronald Dworkin. Segundo o jusfilósofo norte-americano, 
a desobediência civil poderá ser invocada por aquele cidadão que 
considerar determinada lei de constitucionalidade duvidosa e decorre 
do direito (de baixa intensidade) de liberdade que todos os cidadãos 
possuem de interpretar moralmente o sistema jurídico, principalmente 
nos casos de possíveis exageros e equívocos da autoridade judicial. 
Nesses casos, os desobedientes civis fomentariam o debate em torno 
da validade da lei, questionando argumentos e interpretações oficiais 
e com isso proveriam a reafirmação ou correção dos instrumentos 
legitimadores do sistema jurídico.  
Na continuidade, é apresentado o artigo sobre o Desenvolvimento 
sustentável por meio da extrafiscalidade, no qual os autores 
abordam o tema do desenvolvimento sustentável, com destaque para 
a aplicação da extrafiscalidade nas espécies tributárias. Inicialmente 
é abordado o contexto histórico e mundial que deu origem ao tema 
“desenvolvimento sustentável”. Em um segundo momento, busca-
-se a compreensão da dimensão das liberdades fundamentais, 
condicionantes para a mudança de perfil do indivíduo, capacitando-o 
a atuar como agente dentro das estruturas da sociedade, com reflexos 
na construção de uma ética de responsabilidade. Após, realiza-se 
um estudo das competências tributárias na Constituição Federal de 
1988 com especial enfoque para as bases econômicas ou matrizes 
tributárias previstas no texto constitucional e o questionamento sobre 
a possibilidade de instituição de tributação ambiental em um âmbito 
normativo analítico, com pouca margem de liberdade. Por fim, realiza-
-se um estudo sobre o alcance do princípio da extrafiscalidade e a 
possibilidade de aplicação nas espéciestributárias com o propósito de 
resguardo ao meio ambiente.
Na sequência dos artigos, no texto sobre A revisão criminal como 
condição de possibilidade para o resgate do status dignitatis do 
condenado, os autores analisam a responsabilidade civil do empregador 
pelos danos causados em razão do assédio moral no trabalho, tanto 
por atos praticados por ele próprio quanto por atos praticados por seus 
empregados ou prepostos. Examina-se, para tanto, o assédio moral 
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no trabalho, seu conceito, suas modalidades e danos causados. Em 
seguida, atenta-se para a teoria da responsabilidade civil, conceituando-a 
e analisando seus pressupostos. Por fim, analisa-se a responsabilidade 
civil do empregador em face do assédio moral no trabalho. 
Outro artigo interessante é o texto sobre O direito ambiental e a 
interface com a educação ambiental na sociedade atual, em que 
os autores analisam se a coletividade se apropriou ou não dos valores 
inerentes ao direito ambiental como forma de prover a si mesma 
dos elementos essenciais à sadia qualidade de vida, dissociando ou 
associando a sustentabilidade do meio natural com os processos de 
desenvolvimento, partindo-se da abordagem da sociedade atual na 
visão de Leonardo Boff e Gilles Lipovetzky. Em seguida, traçando 
interface com o Código de Defesa do Consumidor, relacionam a 
posição das partes envolvidas na relação de consumo e seu papel 
transformador daquela sociedade paradigma em novo modelo 
social, com desenvolvimento econômico, porém nas dimensões da 
sustentabilidade, a partir da conscientização dos efeitos, danosos 
ou não, decorrentes da liberdade de consumir. Segue-se com a 
leitura da educação ambiental no direito positivo brasileiro, conceito, 
partícipes e objetivos, e a par da reflexão da sociedade atual na 
abordagem dos autores referenciados no trabalho, perquire-se acerca 
da sustentabilidade nessa sociedade dita como de mercantilização 
dos valores, bem como o papel da educação ambiental e se esta age 
como vetor de transformação social para a concretização do direito 
a um meio ambiente equilibrado como garantia a sadia qualidade de 
vida.
A importância da bioética para o Direito: uma reflexão 
necessária é um texto em que a autora faz uma análise sobre a forma 
em que o progresso da ciência tem causado mudanças na sociedade 
mundial e enseja relações jurídicas cada vez mais complexas, além 
de novos questionamentos, para os quais a legislação vigente não 
tem uma resposta exata e imediata. Vive-se uma crise de paradigmas 
na dogmática jurídica mistificada na neutralidade da ciência, além do 
descortinar de novas reflexões, assim como o surgimento de uma 
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nova juridicidade, fundada nos princípios bioéticos, em especial na 
dignidade da pessoa humana e na responsabilidade, nos quais é 
balizada a utilização das novas biotecnologias.
Na sequência, no texto sobre a Falência e recuperação da 
empresa na óptica da lei n. 11.101/05, demonstra-se o longo 
caminho que as empresas têm percorrido, na história, para poderem 
atingir o patamar de recuperação ao invés de ingressarem na falência, 
diretamente. Entretanto, é necessário observar alguns princípios, que 
deverão ser  analisados quando a empresa se encontrar em crise, 
a fim de verificar a viabilidade ou não da continuidade das suas 
atividades, preservando assim a empresa, inclusive, deve ser sempre 
voltado para o aspecto social, inserindo-se nessa situação a quitação 
dos débitos de todos os credores e a mantença do emprego dos 
funcionários. Faz-se também uma breve retrospectiva histórica das 
leis dos principais países, especialmente sobre os aspectos relativos 
à recuperação da empresa.
Ainda temos o texto sobre A importância da criminalística como 
disciplina autônoma na formação superior dos operadores do 
Direito, em que a Criminalística tem demonstrada a sua importância ao 
longo da evolução do estudo da Medicina Legal e do Processo Penal, 
cadeiras integrantes do curso superior de Ciências Jurídicas e Sociais. O 
profissional do Direito, entretanto, conclui a sua formação tendo apenas 
uma breve noção de conceitos que serão por ele utilizados sê membro 
das carreiras do Judiciário, do Ministério Público, das Promotorias e 
Defensorias ou na qualidade de advogado. Entretanto, caso opte por 
uma das carreiras da Segurança Pública (Polícias civil e militar e Perícia 
oficial) terá uma abrangência de conhecimentos que lhes capacitarão 
verdadeiramente para labutar na seara criminal. Assim, será proposta 
a inclusão da Criminalística como disciplina autonôma dos cursos 
superiores de Direito, dada a sua importância para todos os operadores 
do Direito, sejam profissionais da Segurança Pública ou não.
Por fim, os dois artigos dos acadêmicos do Curso de Direito da 
CNEC-IESA. O primeiro diz sobre a Dignidade da pessoa humana: 
limites, critérios e pressupostos para a sua aplicação, no qual é 
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realizada a apresentação das noções principais acerca do princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana, especialmente no que 
tange à delimitação de um conceito jurídico possível, bem como à 
delimitação de conteúdos mínimos para a sua correta aplicação pelo 
profissional do direito. Também, buscar-se-á demonstrar de que forma 
tem se dado a utilização desse princípio pela jurisprudência brasileira 
frente ao caso concreto.
Já o artigo sobre A responsabilidade dos sócios à luz da 
atual lei de falências, em que os autores demonstram como fica a 
responsabilidade dos sócios de uma sociedade empresária quando 
ocorrer a decretação da falência da mesma. Para isso, serão 
apresentados os tipos de sociedades empresárias e o procedimento 
na atual lei de falências e recuperação de empresas, bem como a 
situação dos sócios identificados em cada uma, como falidos. Além 
disso, também será analisada a desconsideração da personalidade 
jurídica quando da falência, em decorrência da confusão e o desvio do 
patrimônio por parte dos seus sócios. 
Desejamos uma boa leitura a todos. Esperamos, enfim, que 
os artigos aqui apresentados possam contribuir com o crescimento 
intelectual e profissional de cada profissional do Direito, para que as 
luzes aqui lançadas alcancem novos horizontes do saber.
Prof. Dr. Doglas Cesar Lucas
Prof. Ms. José Lauri Bueno de Jesus
Diretores da Revista (RE) Pensando Direito CNEC-IESA
(RE) pensando direito n. 8.indd   9 13/04/2015   08:37:22
(RE) pensando direito n. 8.indd   10 13/04/2015   08:37:22
